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RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO N°11038/2017-UTCEX-02/SUCEX-08

PROCESSO: 5644/2017
NATUREZA: Representação
REPRESENTANTE: Ministério Público de Contas do Estado do Maranhão
REPRESENTADO: Município de São Domingos do Maranhão, COOPMAR-Cooperativa

Maranhense de Trabalho e prestação de serviços e CTSLZ
COOPERATIVA de Trabalho São Luís

ASSUNTO: Análise de Manifestação apresentado pelo Representado
RELATOR: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

 
 1. INTRODUÇÃO

Senhor Relator, em cumprimento ao disposto no Art. 153 do Regimento Interno do
TCE/MA, apresentamos o Relatório de Instrução, resultado da análise da defesa apresentada nos autos
(fls. 99/482) da REPRESENTAÇÃO que suscita a irregularidade na contração de serviços
prestados pela COOPMAR-COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS, junto
ao Município de São Domingos do Maranhão/MA, no âmbito da Operação Cooperare (fls.
06/47).

2. BREVE RELATÓRIO
 
 Tratam os autos de REPRESENTAÇÃO ofertada pelo Ministério Público de Contas do Estado do
Maranhão por supostas irregularidades praticadas na Administração Municipal de São Domingos do
Maranhão/MA, em contratos celebrados com a COOPMAR-COOPERATIVA MARANHENSE DE
TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO
SÃO LUÍS .
 O Representante argumenta, em suma, o seguinte:

I) Encaminhamento de Notas Técnicas resultantes da verificação da CGU, onde foram detectadas
irregularidades na contratação de serviços prestados pela 1ª cooperativa representada;
II) As Notas Técnicas, resultantes de verificação da CGU, descrevem a inexequibilidade do preço de
referência, constatação de direcionamento da licitação, participação ilícita de cooperativa de trabalho
em Certame para contratação de serviços terceirizados, existência de indicativos de montagem das
licitações, tudo apontando a ilicitude da licitação supostamente realizada, bem como a impossibilidade
de execução do objeto contratado;
III) Em todos os municípios fiscalizados pela CGU (Coroatá, Grajaú e Viana) foram detectadas
irregularidades idênticas, donde se extrai que ocorreu um procedimento padrão inidôneo na
contratação da Cooperativa representada;
IV) Semelhanças entre os documentos produzidos na licitação de cada Município;
V) Não presença nas prestações de contas anuais do Município representado, nos exercícios de 2013,
2014 e 2015, do procedimento licitatório da 1ª cooperativa representada;
VI) Inexistência de envio da licitação no SACOP;   
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 VI) Nas notas técnicas da CGU está expressamente consignado que há semelhanças entre contratações
efetuadas pelos Municípios de Coroatá, Grajaú e Viana e a contratação efetuada pelo Município
representado;
VII) No SACOP não encontramos a licitação do Município representado que teria redundado a
contratação da Cooperativa representada;
VIII) Além de envolvimento da 1ª cooperativa representada, há evidente relação entre esta é a 2ª
cooperativa representada. Ambas as cooperativas representadas têm um mesmo
representante/procurador, a saber o Sr. Marben Costa Bezerra. Considerando que ambas as
cooperativas têm o mesmo representante, evidencia-se que houve uma sucessão na prestação de
serviços junto ao Município representado;
IX) Pagamentos nos exercícios financeiros 2013, 2014, 2015 e 2016.

Credora 2013 2014 2015 2016
COOPMAR R$1.207.382,23 R$3.455.003,26 R$1.512.859,43

CTSLZ R$1.932.020,30

 Por fim, finaliza sua representação requerendo:
a) a concessão de medida cautelar nos termos do art. 75 da LOTCE/MA, determinando a

não renovação/aditamento dos contratos, bem como a suspensão de pagamentos
relacionados aos Contratos firmados com a empresa COOPMAR-COOPERATIVA
MARANHENSE DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 17.255.088/0001-95 e CTSLZ
COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 23.635.946/0001-20 até que o Tribunal decida sobre o mérito
da questão suscitada;

b) verificada a procedência das irregularidades:
- determinar providências necessárias ao exato cumprimento da lei, com o cancelamento
de contratações de serviços de terceirização junto a Cooperativa de Trabalho;
- que seja aplicada multa prevista nos incisos II e III do art. 67 da LOTCE/MA;
- que seja imputado débito do montante das despesas cuja lesividade for identificada;

d) que as empresas representadas sejam declaradas inidônea nos termos do art. 70 da
LOTCE/MA;

e) decretar inabilitação dos responsáveis nos termos do artigo 69 da LOTCE/MA, dada a
gravidade das infrações e lesão identificadas;

f) determinar a inclusão das irregularidades identificadas, ao final da instrução, nos
relatórios de informações técnicas das contas anuais dos exercícios financeiros de 2013,
2014, 2015 e 2016 do Município representado para que repercutam na apreciação destas.

 Ato contínuo a Unidade Técnica, em Relatório de Instrução nº 5817/2017 (fls. 50/63), após a análise
da inicial sugeriu para apreciação de medida cautelar requerida, a Notificação do Ex-Prefeito de São
Domingos do Maranhão/MA para que apresentasse razões de justificativas a respeito das alegações do
Representante.
 Na oportunidade do teor transcrito em Notificação nº 088/2017 (fls. 71), foi informado ao Ex-Prefeito
de São Domingos do Maranhão/MA, Sr. Kléber Alves de Andrade, para apresentação dos seguintes
documentos: Cópia integral de todos os processos licitatórios dos contratos e seus termos aditivos e
processos de pagamentos em favor da empresa COOPMAR-COOPERATIVA MARANHENSE DE
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TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO
LUÍS, informando se ainda existem valores a serem pagos em favor da referida empresa, bem como se
existe contrato em vigor com a cooperativa representada.
 O Ex-Prefeito de São Domingos do Maranhão/MA enviou defesa nos autos (fls. 99/482).
 

3. DO CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DEFESA
 
A notificação e defesa foi juntada aos autos, conforme quadro a seguir.

Notificado Cargo Nº do
NOTIFICAÇÃO

Recebimento Solicitação de
Prorrogação

de Prazo

Prazo para
entrega da

Defesa

Apresentação
da Defesa

Kléber Alves
de Andrade

Ex-Prefeito NOT nº 88/2017

(fls. 71)
01.08.2017

(fls.71)
07.08.2017

(fls. 75)
09.09.2017 09.09.2017

(fls.99)
Tabela1: Prazo para apresentação de defesa

Constata-se que a defesa da Sr. Kléber Alves de Andrade foi entregue
tempestivamente.

4. DA ANÁLISE DA DEFESA E EXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS PARA
EXPEDIÇÃO DA CAUTELAR NOS TERMOS DO ARTIGO 75 DA LOTCE/MA

Em resposta a NOTIFICAÇÃO nº 88/2017 (fls. 71), o Ex-Prefeito Municipal de São
Domingos do Maranhão/MA enviou defesa (fls. 99/482) e documentos referentes a:

Procedimentos licitatórios, contratos, aditivos e atos administrativos realizados entre os anos de
2013 a 2016 com a empresa COOPMAR-COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CNPJ: 17.255.088/0001-95) e CTSLZ COOPERATIVA DE
TRABALHO SÃO LUÍS (CNPJ:23.635.946/0001-20).

Mediante análise dos elementos apontados pelo Representante e da defesa apresentada pelo
Representado e da falta de informação tanto no site do Município de São Domingos do Maranhão/MA
quanto no SACOP, verifica-se que a instrução técnica para adoção de medida cautelar determinando a
não renovação/aditamento dos contratos ainda se faz prejudicada diante da ausência de comprovação
de qualquer empenho, pagamentos e/ou Contrato com a COOPMAR-COOPERATIVA
MARANHENSE DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CNPJ: 17.255.088/0001-95) e
CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS (CNPJ: 23.635.946/0001-20), no exercício em
curso.

Face as ponderações acima declinadas quanto ao aspecto temerário da transferência de
recursos à COOPMAR-COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS (CNPJ: 17.255.088/0001-95) e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS
(CNPJ: 23.635.946/0001-20), a priori, não há circunstâncias que aponte para adoção de medida
cautelar no exercício em curso, distanciando com isso o periculum in mora.

5. DAS REPERCUSSÕES PELA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS EM
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LICITAÇÕES
 
A participação das sociedades cooperativas em licitações, a priori, é legal especialmente a partir da
alteração do inciso I do §1º do artigo 3º pela Lei 8.666/93 pela Lei 12.349/10, desde que se observe a
compatibilidade do objeto social da cooperativa com o item a ser licitado. A Lei nº 12.690, de 19 de
julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho, assim
define seu conceito no art. 2º:
 Art. 2o Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou profissionais

com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho.

Assim, a finalidade da sociedade cooperativa ou da cooperativa de trabalho é a prestação de serviços
aos associados, através de uma atividade comum, sem objetivo de lucro, servindo como intermediária
na negociação de serviço especializado, na organização e na comercialização do trabalho exercitados
pelos sócios cooperados.
As obrigações são assumidas pelos cooperados, os quais contribuem com bens ou serviços, na
realização da atividade comum, baseando no princípio da igualdade, ajuda mútua, proveito comum e
na decisão assemblear.
Os cooperados são donos e clientes da sociedade cooperativa, pois trata-se de trabalhadores autônomos
que usufruem (autonomia) os produtos de seus próprios trabalhos (autogestão). 
No caso em análise, há evidências que os contratos celebrados destinaram a contratação da
Cooperativa de Trabalho COOPMAR-COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CNPJ: 17.255.088/0001-95) e CTSLZ COOPERATIVA DE
TRABALHO SÃO LUÍS (CNPJ: 23.635.946/0001-20), em que houve a execução de prestação de
serviços auxiliares operacionais e apoio administrativo em caráter complementar do município, com
terceirização de serviços de: recepção, portaria, limpeza, conservação, entre outros.
É manifesto que o objeto proposto pela Cooperativa de Trabalho foi de suprir os quadros de pessoal do
Município através de terceiro no desempenho de atividades meio.
A Lei geral das sociedades cooperativas (Lei nº 5.764/71), aplicada de forma supletiva no que não
conflitar com a Lei nº 12.690/2012, dispõe em seus artigos 90 e 91 sobre as relações entre o sistema
trabalhista e as cooperativas.
 Art. 90 – Qualquer que seja o tipo de cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados.
 Art. 91 – As cooperativas igualam-se às demais empresas em relação aos seus empregados para os fins da legislação
trabalhista e previdenciária.
 Como se percebe não existe vínculo empregatício entre a cooperativa e seus associados, pois não há
subordinação, nem caracterização de um contrato de trabalho (há sim controle democrático e a
associação em torno de objetivos comuns).
Com supedâneo na Lei 12.690/2012, sustentou que a Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada
para intermediação de mão de obra subordinada (art. 5º).
É manifesto que, como regra é permitida a participação de cooperativas em licitações públicas.
Todavia, ainda paira no sistema jurídico nacional, controvérsia quanto à possibilidade de certas
Cooperativas participarem de procedimentos licitatórios e, consequentemente, contratarem com a
Administração Pública.
Neste sentido, diz a Súmula nº 281 do Tribunal de Contas de União:
 “É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente
executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de
pessoalidade e habitualidade.”
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 A jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, assim entendeu:
 Parecer Prévio nº 06/2008 – Pleno
 I – É permitida a participação de cooperativas de trabalho em licitações públicas, notadamente em certames deflagrados
para prestação de serviços de transporte escolar, desde que não haja, quando da execução contratual, a caracterização do
vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria
Administração Pública;
(…)
No caso em análise e tendo em vista indícios de intermediação de mão de obra subordinada dos
serviços contratados (recepção, portaria, limpeza e conservação) por meio dos certames em epígrafe e
seu modo de execução com a presença dos requisitos identificadores da relação empregatício
(subordinação jurídica, pessoalidade e habitualidade), entre o tomador de serviços (Município de São
Domingos do Maranhão/MA) e os sócios das cooperativas, sendo difícil não afastar possíveis
responsabilizações trabalhistas a ser atribuída à Administração Municipal de forma subsidiária.
Não obstante as possíveis repercussões na esfera trabalhista a qual possa envolver a COOPMAR-
COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CNPJ:
17.255.088/0001-95) e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS (CNPJ:
23.635.946/0001-20) e de forma subsidiária o Município de São Domingos do Maranhão/MA, é
sabido que a carga tributária imposta à sociedade empresária é superior à das sociedades de pessoas.
Neste prisma, mesmo havendo o estímulo constitucional atribuído às cooperativas para sua atuação
junto à Administração, mediante participação em certames licitatórios, não há que se falar em isenção
de tributos a esta espécie societária.
Embora a CRFB/88 (letra “c”, inc. III, art. 146), estabeleça que cabe à lei complementar estabelecer
normas gerais em matéria de legislação tributária, dando tratamento adequado ao ato cooperativo
praticado pelas sociedades cooperativas, estas, na prática, pagam quase a mesma carga fiscal que uma
empresa.
A cooperativa de trabalho paga qualquer tributo desde que haja o fato gerador.

6. REUNIÃO DE REPRESENTAÇÕES COM O MESMO OBJETO

 Tendo em vista que a representação ora em análise versa sobre irregularidades com características
idênticas ocorrida em diversos municípios, acredita-se ser o caso de aplicação do artigo 141-A, §1º, I
do Regimento Interno do TCE/MA, assim descrito:

§ 1º Caso a denúncia ou representação trate de irregularidade supostamente ocorrida no
âmbito de mais de um jurisdicionado, em um ou em mais de um exercício financeiro,
observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, o processo será distribuído:
I - ao Relator das contas anuais do último exercício financeiro do município com maior
população, observado o § 3º do art. 141, em se tratando de denunciados ou representados
pertencentes à jurisdição municipal, ou pertencentes às jurisdições estadual e municipal ao
mesmo tempo;
II - (...).

Desta forma, tendo em vista que a representação traz em seu bojo indicação de que as irregularidades
similares tenham acontecido nos municípios de São domingos do Maranhão, Coroatá, Grajaú, e Viana.
Embora não se saiba precisar se nestes demais municípios citados as irregularidades tenham subsistido
até 2016, sabe-se que com relação a contratação da COOPMAR o último exercício apontado fora o de
2015 e que com relação a contratação da CTSLZ o último exercício apontado fora o de 2016. Deste
modo, tem-se que em cumprimento a norma acima citada, os processos com estes objetos relativos à
primeira contratada que alcançam até o exercício de 2015 devam ser remetidos ao Relator das contas
anuais do último exercício financeiro do município com maior população, no caso, o relator do
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município de Grajaú do exercício de 2015. E no concernente a segunda contratada que aborda somente
o exercício de 2016 e em razão da ausência de indícios de que esta tenha sido contratada nos outros
munícipios citados, entende-se que deva ser remetido ao relator do município representado, a saber, o
relator do município de São Domingos do Maranhão do exercício de 2016.

7. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Pelo exposto, SUGERIMOS, com arrimo no artigo. 153, V, do RITCE-MA :
7.1) COMUNICAÇÃO ao Ministério Público de Contas do Maranhão da impossibilidade técnica de
adotar Medida Cautelar em razão de não constatarmos, pelos meios acima citados, contratos e/ou
pagamentos pendentes no exercício financeiro 2017 da Prefeitura Municipal de São Domingos do
Maranhão/MA;
7.2) DETERMINAR o envio dos autos à Unidade Técnica responsável pelos exercícios financeiros de
2013, 2014, 2015 e 2016 da Prefeitura de São Domingos do Maranhão/MA para conhecimento e/ou
apreciação nos Relatórios de Informações Técnicas das contas anuais;
7.3) OFICIAMENTOS PARA:
7.3.1) A Delegacia da Receita Federal no Maranhão (DRF/MA), para informar, no prazo de 30
(trinta) dias, acerca de recolhimento e pagamento de tributos de sua competência pela COOPMAR-
COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CNPJ:
17.255.088/0001-95) e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS (CNPJ:
23.635.946/0001-20), durante a vigência dos contratos celebrados entre os exercícios financeiros de
2013, 2014, 2015 e 2016;
7.4) ENVIO dos autos e regular reunião dos processos de igual objeto para superior deliberação ao
relator único, conforme disposto no art. 141-A, §1º, I do Regimento Interno do TCE/MA.

São Luís/MA, 15 de dezembro de 2017.

Francisco das Chagas Silva Sousa Júnior
Auditor Estadual de Controle Externo

Mat. 12088 – TCE/MA


